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A explosão do DF 
Os levantamentos mais atualizados que 

'pão ao Distrito Federal uma população de 
103 mil pessoas vivendo em invasões e fave-
las são um dado preocupante não só aos ad-
Ministradores locais, mas, em grande me-
dida, a todo o País. Com  efeito, Brasília não 
é um feudo dos brasilienses, mas uma 
grande realidade nacional e, mais que isso, 
"patrimônio da Humanidade", segundo a 
Unésco. 
; Côm essas credenciais, a capital da Re-
pública não pode pretender resolver os pro-
blemas de sua população excedente ou 
marginalizada socialmente por meio de 
medidas de âmbito administrativo local, 
Como se a matéria só interessasse ao Buriti 

àS Prefeituras da região geoeconômica. 
O- Problema é muito mais vasto. É de am-

plitude nacional e deve ser debatido no 
mais alto nível, entre a União e os Estados, 
certamente com a indispensável participa-
Cão do próprio GDF. Mas é um engano pen-
sar que só ao Buriti cabe a responsabilida-
de e a iniciativa de responder às perguntas: 
Que fazer com 103 mil favelados? E como 
evitar ou diminuir a imigração constante? 

É bastante lembrar que o então prefeito 
'da -cidade de São Paulo, nos anos 70, Figuei-
i-edo FerraZ, lançou um brado de alerta sob 

slogan: "São Paulo deve parar! " Foi um 
escândalo nacional. Não deteve a migra-
cão,., mas pelo menos alertou a consciência 
rio 'País para os problemas da grande me-
rópole que são igualmente nacionais, na 

medida que agravados por milhares de pes- 

soas que chegam das mais diferentes re-
giões do País. 

O fenômeno do fascínio de Brasília sobre 
as populações pobres do interior já era pre-
visto no Plano Piloto original. Se alguma 
autoridade quisesse, bastaria consultar os 
primeiros programas que previam o famo-
so "cinturão verde" de Brasília, para im-
pedir a importação desnecessária de ali-
mentos que poderiam ser produzidos no 
próprio Distrito Federal. 

Se for considerado que o DF é uma vasta 
área predominantemente rural, na qual vi-
vem apenas 50 mil pessoas, não é difícil 
imaginar que os 103 mil invasores e favela-
dos, na sua grande maioria procedentes 
das regiões rurais, poderiam perfeitamen-
te serem aproveitados no próprio DF, em 
lugar de serem compelidos a se instalarem 
em Goiás, ainda mais na eventual condição 
de expulsos. 

O direito de ir e vir dentro do País é sa-
grado para todos os seus cidadãos. Nin-
guém pode ser proibido de migrar para 
qualquer lugar, a começar pela própria se-
de da República. E se essa migração está 
sendo desordenada e resulta em favelas, 
trata-se de questão nacional, a ser resolvi-
da com a presença do Goverrfo federal e 
dos estaduais, sem o que qualquer solução 
diferente correrá o risco de ser um simples 
paliativo, que acabará resultando em pre-
juízos ainda maiores para todos favelados, 
não favelados, GDF e a Nacão brasileira .  


